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PROVIMENTO CONJUNTO TJMG CGJ PGJ CGMP PCMG CGPC Nº 80, DE 26 DE JUNHO DE 

2018 

 

Altera o Provimento Conjunto da Corregedoria-Geral de Justiça 

nº 70, de 16 de outubro de 2017, que “dispõe sobre a tramitação 

direta de inquéritos policiais entre a Polícia Civil do Estado de 

Minas Gerais e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 

nas unidades que especifica”.  

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o 

CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o PROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o CORREGEDOR-GERAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o CHEFE DA POLÍCIA CIVIL DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS, no uso das suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO o Provimento Conjunto da Corregedoria-Geral de Justiça nº 70, de 16 de 

outubro de 2017, que “dispõe sobre a tramitação direta de inquéritos policiais entre a Polícia Civil do 

Estado de Minas Gerais e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, nas unidades que especifica”;  

CONSIDERANDO que a sistemática estabelecida pelo Provimento Conjunto da CGJ nº 70, de 

2017, vem apresentando resultados excepcionais no tocante à aceleração da tramitação de peças de 

informação entre o Poder Judiciário de Minas Gerais, a Procuradoria-Geral de Justiça e a Polícia Civil do 

Estado de Minas Gerais;  

CONSIDERANDO a conveniência de se estender o fluxo da tramitação direta de inquéritos às 

demais comarcas do Estado de Minas Gerais, observado o cronograma aprovado pelas instituições 

subscritoras deste ato normativo;  

CONSIDERANDO o que ficou deliberado pelas instituições subscritoras deste ato normativo;  

CONSIDERANDO o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de Informações - 

SEI nº 0060928- 84.2017.8.13.0000,  

PROVÊEM:  

Art. 1º  Fica implantada a tramitação direta de inquéritos policiais, de que trata o Provimento 

Conjunto da Corregedoria-Geral de Justiça nº 70, de 16 de outubro de 2017, nas comarcas de Betim, 

Coronel Fabriciano, Divinópolis, Ibirité, Manhuaçu, Patos de Minas, Poços de Caldas, Pouso Alegre, Santa 

Luzia, São João Del Rei, Teófilo Otoni, Uberaba, Varginha e Vespasiano.  

Art. 2º  O Anexo do Provimento Conjunto da CGJ nº 70, de 2017, passa a vigorar na forma do 

Anexo Único deste Provimento Conjunto.  

Art. 3º  Este Provimento Conjunto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2018. 

(a) Desembargador GERALDO AUGUSTO DE ALMEIDA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(a) Desembargador ANDRÉ LEITE PRAÇA 

Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais  

(a) ANTÔNIO SÉRGIO TONET 

Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(a) PAULO ROBERTO MOREIRA CANÇADO 

Corregedor-Geral do Ministério Público 

(a) JOÃO OCTACÍLIO SILVA NETO 

Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais  

(a) ALEXANDRE FRANÇA CAMPBELL PENNA  

Corregedor-Geral da Polícia Civil 
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ANEXO ÚNICO 

 (de que trata o art. 2º do Provimento Conjunto da Corregedoria-Geral de Justiça nº 80, de 26 de junho de 

2018)  

“ANEXO  

(de que trata o Provimento Conjunto da Corregedoria-Geral de Justiça nº 70, de 16 de outubro de 2017) 

 

 

 
 



 

 
 



 

 
 


